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  Apresentação




  A Coleção Cartórios foi criada com o objetivo de permitir aos estudantes, tabeliães, registradores, escreventes, juízes, promotores e profissionais do Direito acesso a estudo completo, profundo, atual e didático de todas as matérias que compõem o Direito Notarial e Registral.




  A obra sobre o Registro de Imóveis contém: a parte geral do registro imobiliário, os atos ordinários e os procedimentos especiais que tramitam no ofício imobiliário. No livro de Tabelionato de Notas trata da teoria geral do Direito Notarial e dos atos praticados neste cartório, como as escrituras, os reconhecimentos de firma e a autenticação dos documentos. Já o de Registro Civil divide-se em duas obras: um volume sobre o Registro Civil das Pessoas Naturais, que contém a parte geral do registro civil das pessoas naturais, o registro de nascimento, a habilitação e o registro de casamento, o óbito e o Livro “E”; já o outro volume se refere ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, que trata dos atos em que se registram as pessoas jurídicas que não são de competência das juntas comerciais estaduais.




  Em Tabelionato de Protestos encontram-se todas as questões referentes ao protesto de títulos e documentos da dívida, estabelecidas nas leis extravagantes, dentre elas a de protesto. No livro sobre Registro de Títulos e Documentos, estão reunidas todas as atribuições desse importante cartório e, ainda, análises de outros pontos importantes para serem estudados. 




  Há, ainda, um volume dedicado a quem se prepara para a 2ª fase do Concurso de Cartório, contendo os modelos dos atos praticados em todas as especialidades, de maneira comentada.  




  A coleção terá um volume sobre Teoria Geral do Direito Notarial e Registral, que está sendo preparado, e que pretende abordar os aspectos da Lei dos Notários e Registradores (Lei n. 8.935/94).




  Reconhecidos no cenário jurídico nacional, os autores possuem vasta experiência e vivência na área cartorial aliando teoria e prática, por isso esperamos que esta Coleção possa ser referência a todos que necessitam estudar os temas nela abordados. Preocupamo-nos em manter uma linguagem simples e acessível, para permitir a compreensão daqueles que nunca tiveram contato com esse ramo do Direito, reproduzindo todo o conteúdo exigido nos concursos públicos e cursos de especialização em Direito Notarial e Registral, além de exemplificar os assuntos sob a ótica das leis federais e com as posições dominantes das diversas Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e dos Tribunais Superiores.




  Minhas homenagens aos autores dos livros desta Coleção, que se empenharam ao máximo para que seus livros trouxessem o que de mais novo e importante existe no Direito Notarial e Registral, pela dedicação na divulgação da Coleção em suas aulas, palestras, sites, mídias sociais, blogues, jornais e diversas entidades que congregam, o que permitiu que ela se tornasse um sucesso absoluto em todo o país, logo em suas primeiras edições. Gostaria de registrar os meus mais sinceros agradecimentos a todas as instituições que nos ajudaram de alguma forma, especialmente a ANOREG BR, ENNOR, ARPEN BR, COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL, IRIB, IEPTB e IRTDPJ, na figura de seus presidentes e diretores, pelo apoio irrestrito que nos deram, para que esta Coleção pudesse se tornar um grande sucesso. Qualquer crítica ou sugestão será bem-vinda e pode ser enviada para o meu e-mail pessoal: contato@professorchristiano.com.br. 




  Salvador, fevereiro de 2020.




  Christiano Cassettari




  www.professorchristiano.com.br
Instagram: @profcassettari




  Parte I
INTRODUÇÃO AO DIREITO REGISTRAL
MATERIAL IMOBILIÁRIO




  Capítulo 1




  A HISTÓRIA DA PROPRIEDADE 
IMOBILIÁRIA NO BRASIL




  Neste ponto tentaremos demonstrar o surgimento e a evolução da propriedade privada no Brasil, a contar do descobrimento do território pela Coroa Portuguesa, passando pela colonização mediante as capitanias, as concessões por sesmarias até a validação destes atos, reconhecendo o domínio privado.




  Na sequência, apresentamos que a propriedade adotou, num primeiro momento, uma postura contratual para, depois, receber a publicidade do registro imobiliário, a começar pelo sistema de transcrições até alcançar o sistema de matrículas.




  1.1 O descobrimento do território




  Desde o descobrimento do território brasileiro pela Coroa Portuguesa ocorreram vários desdobramentos importantes que devem ser recordados, como um pressuposto para a compreensão contemporânea. O Brasil sempre foi um país de desigualdades sociais e a propriedade imobiliária formal1 sempre foi restrita àqueles que conseguissem preencher os requisitos legais. A posse é uma prática comum, como será demonstrado ao longo deste trabalho.




  Voltemos ao século XV, na Era dos descobrimentos, das grandes navegações. Portugal e Espanha desbravavam os oceanos em busca de novas rotas para chegar às índias e então explorar aquele rico mercado de especiarias. Algumas dessas viagens foram decisivas para o continente chamado de América, o qual foi descoberto pelo piloto genovês Cristóvão Colombo, um aventureiro falador e com pouco crédito perante as autoridades da época. Após várias tentativas de financiamento para sua viagem por rotas desconhecidas às Índias, Colombo conseguiu um empréstimo com Luiz de Santagel e com o cardeal D. Pedro de Mendonça. Sonhador, ele calculou que, se a Terra era redonda e o Oceano Atlântico estava entre duas costas, imaginando que a costa ocidental seria a Ásia, ele chegaria à ilha do Japão, próximo das Índias, sem contornar o continente africano.




  No dia 3 de agosto de 1492, Colombo partiu com três caravelas, sob as ordens dos reis católicos da Espanha, e navegou até encontrar, em 11 de outubro, uma ilha, que batizou de São Salvador. Seguindo viagem, descobriu a ilha de Cuba e depois São Domingos, onde encontrou os indígenas chamados de Haité. Colombo retornou à Europa com cerca de dez desses indígenas, chegando a Lisboa no dia 6 de março de 1493. Lá, ostentou ter descoberto a ilha de Cipango. Mais tarde, Colombo fez outras três viagens ao Novo Mundo, descobrindo a Jamaica, Honduras e Porto Belo2.




  Entre 1492 e 1497, o navegador Vasco da Gama foi instruído com cálculos matemáticos da Marinha portuguesa sobre uma possível nova rota para as índias3, também com o objetivo de buscar especiarias. Sua expedição partiu no dia oito de junho de 1497 e, depois de dobrar o cabo, acompanhou a costa oriental, passando por Moçambique e Mombaça, chegando a Melinde, onde um navegador árabe passou as orientações do caminho, até então desconhecido. A longa viagem teve sua recompensa e Vasco da Gama permitiu à Europa que, finalmente, colocasse as mãos em tesouros lendários, desbancando Veneza dos mercados4. Vasco da Gama trouxe pimenta, canela, gengibre e outras tantas raras e famosas especiarias do Oriente, que antes só chegavam à Europa por meio de navios italianos, que as revendiam ao restante do continente europeu. Dispensavam-se, agora, os grandes povos navegadores do Mar Mediterrâneo, Venezianos, Genoveses e Catalães, pois as especiarias seriam compradas diretamente por Portugal5.




  A Corte Portuguesa comemorou a descoberta que transformou Portugal em um centro de negócios e com ambições ainda maiores. Uma nova expedição foi organizada por D. Manuel, que reuniu pilotos de outras expedições, aconselhado por políticos, matemáticos e físicos. A esquadra estava formada e precisava de um capitão-mor, com habilidades militares e diplomáticas. D. Manuel6 escolheu um fidalgo, que lograva êxito em tudo que empreendia, mas nunca tinha viajado: Pedro Álvares Cabral.




  No dia 9 de março de 1500, Cabral partiu com sua esquadra de treze navios, a pedido de D. Manuel, com a finalidade de estabelecer relações diplomáticas e econômicas com os reis dos inúmeros portos das Índias, e chegar até as fontes primárias das especiarias que ficavam do outro lado do oceano Índico. Durante o percurso na costa africana, perto da região de Guiné, Cabral fez um desvio e acabou chegando ao local que conhecemos hoje por Bahia7. Pero Vaz de Caminha8, que acompanhava a esquadra de Cabral, descreveu o momento do desembarque e o encontro com habitantes locais, chamados por nós, hoje, de índios:




  Então lançamos fora os batéis e esquifes, e vieram logo todos os capitães das naus a esta nau do Capitão-mor, onde falaram entre si. E o Capitão-mor mandou em terra no batel a Nicolau Coelho para ver aquele rio. E tanto que ele começou de ir para lá, acudiram pela praia homens, quando aos dois, quando aos três, de maneira que, ao chegar o batel à boca do rio, já ali havia dezoito ou vinte homens. Eram pardos, todos nus, sem coisa alguma que lhes cobrisse suas vergonhas. Nas mãos traziam arcos com suas setas. Vinham todos os rijos sobre o batel; e Nicolau Coelho lhes fez sinal de que pousassem os arcos. E eles os pousaram. Ali não pôde deles haver fala, nem entendimento de proveito, pois o mar quebrara na costa. Somente deu-lhes um barrete vermelho e uma carapuça de linho que levava na cabeça e um sombreiro preto. Um deles deu-lhe um sombreiro de penas de ave, compridas, com uma copazinha de penas vermelhas e pardas como de papagaio9. 




  Cabral logo percebeu a inocência dos habitantes locais e tratou de tomar posse daquelas terras antes que outro o fizesse. Os portugueses, em seguida, realizaram uma missa em um local denominado por eles mesmos de Porto Seguro, colocando, ali, um marco português10. A doutrina entende que, a partir deste momento, todo território descoberto passou ao domínio da Coroa Portuguesa e, portanto, a origem da propriedade imóvel no Brasil é pública11, pois todo território passou a ser considerado uma extensão do domínio12 português. Assim, a legislação que vigorava em Portugal passava a vigorar, também, no Brasil13.




  Os habitantes locais, chamados de índios, moravam em cabanas coletivas, cobertas com vegetação, dormiam em redes e faziam pequenas fogueiras. Alimentavam-se de raízes, milho, frutas, peixe e caça. Não conheciam metais e suas armas eram feitas de pedras. Sabiam construir pequenas canoas, que eram utilizadas para pesca. Na divisão do trabalho, os homens caçavam, pescavam e produziam armas e ocas para moradia, cabendo às mulheres o plantio e o preparo dos alimentos, bem como a tecelagem e o cuidado com as crianças14. Algumas tribos tinham a posse comum entre os habitantes das mesmas ocas, das coisas úteis, estando apenas individualizada a propriedade de certos móveis como armas, redes e utensílios próprios. Não havia um sentimento individual de propriedade do solo, que era possuído coletivamente por toda a tribo, temporariamente; a cada cinco ou seis anos, abandonavam as ocas e trocavam de local fixando novamente seus lares15.




  Os portugueses trocavam quinquilharias por madeira, em especial, o pau-brasil. Os índios cortavam as árvores e ainda entregavam alguns animais (macacos e araras) para os portugueses, que revendiam na Europa. Mais tarde, quando os índios começaram a se desinteressar pelas quinquilharias, os portugueses passaram a forçá-los a trabalhar para eles. Foi assim que surgiram as primeiras rebeliões indígenas, que se tornaram mais frequentes à medida que mais e mais portugueses queriam explorar as fartas terras16 durante o processo de colonização.




  Na verdade, a Coroa não estava muito animada com a descoberta do novo território, esperava mais17. Além disso, sabia que era preciso investir na agricultura18, o que demandava um plano maior. Porém, precisava dar alguma destinação à vasta área que era cobiçada por outros Estados rivais, em especial os franceses, que navegavam próximo à costa brasileira. A burguesia mercantil19 buscava novas oportunidades de acumulação de riqueza. Foi, então, que surgiu a ideia de dividir o território em capitanias e doá-las para pessoas abastadas que pudessem se instalar, povoar e cultivar a terra. Portugal já havia testado este sistema em outras colônias20 e servira bem para defender o território de ataques pelo mar. Em vez de esquadras passageiras, com gastos para viagens, a solução seria povoar e colonizar, evitando, assim, o comércio de franceses com os indígenas e dificultando a atuação dos piratas do mar norte, que possuíam interesses no contrabando da madeira21.




  1.2 Capitanias, sesmarias e ocupações




  Em 1534, o território brasileiro foi dividido em quinze pedaços (capitanias) e doado a doze donatários, chamados de capitães-mores, acumulando os poderes executivo, legislativo e judiciário. Foram formados povoados, localizados no litoral, oscilando entre trinta e cem léguas de distância, eis que o interior era de difícil acesso e de menor interesse. Com isso, os donatários poderiam defender a costa brasileira dos franceses com maior segurança22.




  Os capitães também receberam as ilhas costeiras até a distância de dez léguas da costa. Apesar de serem chamados de donatários, na realidade não houve uma doação do solo pela Coroa Portuguesa. O que o rei cedera foram os poderes políticos, amplos, também chamados de direitos majestáticos quase absolutos aos capitães e esses direitos não lhes davam a propriedade do solo, mas, sim, o usufruto23, sendo transmissíveis por herança ao filho homem mais velho. Durante a exploração da terra era cobrado o dízimo ao Mestrado da Ordem de Cristo24; e, para a Coroa, o quinto dos minerais (cobre, estanho, ouro, prata) e de outras riquezas (pérolas, coral, diamantes) eventualmente existentes na capitania25. Aos capitães, foi autorizado o monopólio da escravização e venda dos índios que estivessem nas terras e, para acelerar a colonização, o capitão poderia arrendar26 parte da sua capitania para outros colonos, por eles escolhidos, fato que recebeu o nome de sesmarias27.




  Com a autorização para escravizar os índios, surgiu uma onda de conflitos e violência. Havia um choque cultural, pois os índios trabalhavam para suprir suas necessidades, sem a noção de acumulação de riqueza, e os portugueses queriam aumentar a produtividade das terras para obter lucro. Com a chegada de mais portugueses ao continente, começou o roubo de mulheres indígenas com a finalidade de usá-las como criadas, artesãs e objetos sexuais. Foi quando se iniciaram os ataques de ambos os lados28. Como os portugueses já conheciam a pólvora, abusaram da sua superioridade bélica, caçando os índios pelas matas e capturando-os para domesticá-los e torná-los escravos29. Durante alguns combates, descobriu-se o costume de antropofagia30 dos índios, o que logo foi divulgado na Europa31, criando um ambiente negativo que culminou com uma visão de que os habitantes do Novo Mundo eram selvagens como animais e, portanto, poderiam ser maltratados e obrigados a trabalhar para os portugueses32.




  O sistema de capitanias apresentava-se sob dois aspectos: repartição política (jurisdição e império) e distribuição do solo entre os moradores33. O segundo aspecto nos interessa, pois possui relação direta com o surgimento da propriedade imobiliária privada no Brasil. O capitão tinha por obrigação colocar nas áreas recebidas pessoas que ele escolhia e trazia para o território e então doava por sesmarias34 a estas pessoas uma determinada área, com obrigação de cultivo35. Isso garantia a povoação, a exploração e a defesa do território36.




  As Ordenações determinavam que as sesmarias fossem concedidas em áreas não extensas, proporcionais ao que o sesmeiro pudesse cultivar e por tempo restrito de no máximo cinco anos. Todavia, não havia uma precisão do tamanho da área. Caso a área doada ao sesmeiro não fosse aproveitada, ela retornaria à Coroa. Daí surge a expressão “devolutas”, ou seja, a área que não é cultivada volta ao domínio público. Na realidade, considerando que todo território era de domínio público e havia sido cedido o usufruto aos capitães, que cederam aos sesmeiros os seus direitos, o que retornava à Coroa não era a propriedade, que ela já tinha, mas, sim, o domínio, que neste caso era representado pelo usufruto. Na prática, as autoridades coloniais encarregadas de documentar as sesmarias desprezaram as recomendações de limitação de área e prazo, e concederam áreas imensas por prazos indeterminados. Além disso, os documentos eram imprecisos37, muitos constando limites como “o passo onde mataram o varela”, ou “partindo da feitiçaria dos índios até onde se mete o rio”.




  Nestes títulos de concessões, que recebiam várias denominações, existiam os forais38, que previam a possibilidade de compra e venda das sesmarias entre os sesmeiros, mas somente das terras que por eles estivessem aproveitadas. Ou seja, os sesmeiros tinham obrigação de cultivar, trabalhar na terra, uma espécie de posse-trabalho39. Aquelas que estavam abandonadas eram devolutas. As áreas passaram a ser retalhadas e não havia proibição de receber mais de uma sesmaria. Isso fez com que alguns fidalgos adquirissem áreas imensas, que acabavam sendo negociadas com colonos imigrantes humildes. Dessas relações, surgiam novos regramentos, inclusive quanto à forma de cultivo e tributação que os próprios fidalgos cobravam40. O cenário aproximava-se do sistema feudal europeu, no qual os mais abastados não trabalhavam, muitos morando na Europa, e exploravam o homem do campo que sonhava em adquirir uma propriedade pelo seu trabalho. Somava-se isso à tentativa frustrada de escravizar índios e ao tráfico de escravos africanos41.




  No início das concessões exigia-se o registro42 da carta de doação43 em um livro dos provedores. Na verdade, um cadastro simples, na sede da Capitania. Depois de 1549, o sesmeiro deveria cadastrar a data da doação, constante no documento, em livro próprio na Provedoria. Com o registro (cadastro), a terra passava a constituir44 o patrimônio do sesmeiro, recebendo a expressão “use, desfrute e abuse”, característicos da propriedade45.




  O registro46 não oferecia dificuldades, e buscava levantar quais terras estavam sendo doadas para evitar uma nova doação sobre a mesma área. Na prática, poucos sesmeiros faziam o registro, e, quando faziam, as descrições eram imprecisas. Os métodos de medição, demarcação e localização eram muito rudimentares, conforme ensina Costa Porto47: “o medidor enchia o cachimbo, acendia-o e montava a cavalo, deixando que o animal marchasse a passo. Quando o cachimbo se apagava, acabado o fumo, marcava uma légua”. A baixa povoação e a abundância de terras permitiam descrever uma localização aproximada, o que poderia ser questionado eventualmente em uma demanda de divisas. Vale lembrar que, se a área fosse muito extensa e, consequentemente, não aproveitada, retornaria à Coroa, portanto não havia grande preocupação em estabelecer os marcos.




  Como forma de aumentar suas propriedades, os sesmeiros passaram a colocar novas doações em nome de membros da família e amigos. Se as capitanias precisavam ser povoadas e as áreas eram doadas pelas secretarias, o negócio era aproveitar para acumular. Com extensas áreas, e sem conseguir aproveitar a sua totalidade, aos sesmeiros era permitido manter certo número de arrendatários48 e meeiros, que acabavam morando nas fazendas. Essas moradias, somadas, aos poucos criavam um povoado. Mesmo assim, a falta de mão de obra qualificada era um problema constante e a ganância de muitos fazendeiros fez aumentar a importação de escravos africanos, já que os índios eram considerados incompetentes para o trabalho49. O prestígio social de um fazendeiro era medido pelo número de escravos e pelos homens livres que trabalhavam para ele.




  Como a terra era abundante, e o número de imigrantes aumentava, as pessoas que se dispusessem a penetrar na mata poderiam controlar um pedaço de terra, desde que enfrentassem os índios e sobrevivessem à selva. Essas ocupações não eram reconhecidas pela Coroa, que entendia como violação da propriedade real50, e só poderia ser regularizada mediante uma concessão, ou seja, mediante a regularização do documento junto à capitania. O colono pobre, sem dinheiro para comprar escravos e cansado de trabalhar para senhores de fazendas, arriscava-se na mata, ocupando áreas sem autorização da capitania, de forma “irregular”, criando agora uma situação de fato, uma posse não documentada. Esses posseiros, que em regra eram pequenos proprietários, deixaram-se contaminar pelo espírito de fome de terras e passaram a ocupar novas áreas, fincando mais e mais marcos a distância51.




  No ano de 1695, a Coroa Portuguesa, procurando aumentar o controle sobre as sesmarias, criou a obrigatoriedade do recolhimento de um foro52, uma pensão por légua de terras53, o que alterou totalmente a situação jurídica, que até então era gratuita. Até aquele momento, a tributação incidia apenas sobre a produção, em favor do Mestrado de Cristo, cuja função era acumulada pelo rei de Portugal54. A partir do momento em que a transferência da sesmaria foi tributada, houve o entendimento de que o sesmeiro passou a ser um enfiteuta55 do Estado56, e não mais um concessionário de terras. Além da obrigatoriedade do pagamento do foro (cláusula de foro), o sesmeiro agora precisava de autorização do governo para transmissão da concessão, a confirmação por el-Rei57, que também era tributada. Além disso, fora criada uma limitação de área adquirida, em três léguas de comprimento por uma de largura58.




  As medidas causaram desconforto, não funcionaram e a informalidade aumentou, pois agora as transferências de sesmarias não eram mais registradas, reinando a informalidade. Historiadores afirmam que houve um descontrole total59 e a posse passou a ser a realidade da colônia. O governo tentou intervir legalmente várias vezes obrigando o sesmeiro a medir, registrar e documentar suas áreas, mas a fiscalização não deu certo e o problema aumentava a cada dia. As ocupações de fato, mediante cessão de posse, agora eram a realidade em todo território, algumas com documentos e outras apenas verbais.




  Em 1822, a resolução de 17 de julho suspendeu todas as concessões de sesmarias depois de vários pedidos judiciais de reconhecimento de posse por sesmeiros. O caso célebre60 que referencia o momento foi o pedido do sesmeiro Manoel José dos Reis à Mesa do Desembargo do Paço, solicitando a posse da área que morava com sua família há mais de 20 anos, em razão de uma nova medição que incorporou a área a uma nova concessão de sesmarias para uma terceira pessoa, estranha. Argumentou o sesmeiro Manoel que assim como a área foi novamente concedida, estando ele na posse, poderia este fato ocorrer novamente, o que geraria novas demandas. Portanto o sistema era falho.




  A Mesa do Desembargo resolveu suspender todas as concessões de terras, o que foi ratificado pelo príncipe regente Dom Pedro de Alcântara, que manteve Manoel e sua família na posse da área61. Na Resolução que suspendeu todas as sesmarias, ficou determinado o retorno das concessões até a convocação da Assembleia Geral Constituinte, que ocorreria em Portugal. Porém, não houve tempo, pois a Declaração da Independência do Brasil ocorrera em 7 de setembro daquele ano. Agora, o problema era de responsabilidade local.




  Instigado a agir, Dom Pedro I confirmou a suspensão de novas concessões de sesmarias, pela Provisão de 22 de outubro de 1823, mas não revogou o sistema, nem mesmo o que já estava feito. Ao contrário, decretou que as ordenações, leis, regimentos, alvarás, decretos e resoluções promulgados até então, pelo Reino de Portugal, permaneciam em vigor até a organização de um novo Código. Assim, a Resolução de 17 de julho de 1822 não foi o marco final das sesmarias, mas tão somente suspendeu a concessão de novas62. A prática de compra e venda de áreas continuava normalmente, na clandestinidade, iniciando uma nova fase chamada “período de posses”63, que vai até a Lei de Terras em 185064.




  1.3 A Lei de Terras de 1850 e a separação do domínio público do domínio privado




  A Lei de Terras65, Lei nº 601, de 18 de setembro de 185066, é um marco no estudo do direito imobiliário brasileiro. Durante sete anos, o projeto de lei esteve no Senado, onde sofreu várias interferências e retornou à Câmara em agosto de 1850, sendo aprovado em 10 de setembro do mesmo ano. Foi regulamentada pelo Decreto nº 1.318, de 30 de janeiro de 185467. Preocupou-se em separar as áreas de domínio público das áreas de domínio privado, bem como em legalizar as posses68, exigindo, para tanto, a presença das pessoas nas áreas ocupadas, como forma de evidenciar quem eram os reais possuidores, afastando assim o domínio daqueles que administravam essas áreas do outro lado do oceano, na metrópole69.




  A Lei nº 601 de 1850 foi regulamentada pelo Decreto nº 1.318 de 1854, quando a posse foi legitimada e separada do domínio público, mediante documentos que foram levados aos livros da Paróquia Católica, evento este conhecido como registro do vigário70. A competência71 da paróquia era da situação do imóvel. Afrânio de Carvalho72 leciona que este registro de posses foi um passo avançado73 no sentido da titulação de propriedade, pois a partir do registro celebravam-se novos contratos de transmissão e oneração de imóveis, inter vivos e mortis causa. Em sentido oposto, Linhares de Lacerda74 entende que “o registro do vigário, por si só, nada valia como documento de domínio, mas tão somente como documento de posse. Não provava que o declarante fosse dono, provava que ele era possuidor”. Já Afrânio de Carvalho75 sustenta que a legitimação de posse servia de posse para, mais tarde, promover a usucapião, o que difere do entendimento de Tupinambá do Nascimento, que sustenta que a legitimação de posse incorporou o imóvel ao domínio privado, sem usucapião76.




  Com a Lei de Terras, a única forma de adquirir terras públicas era mediante compra e venda, do próprio governo77, e não mais por doações da Coroa. Na venda de terras, o governo atuava como um mediador entre o domínio público e o novo adquirente. Desapareceu a relação pessoal que existia entre o rei e o pretendente à terra. A aquisição de terras não era mais uma dádiva concedida pelo rei, conforme as qualidades pessoais do indivíduo. Qualquer pessoa poderia adquirir terras, desde que tivesse capital suficiente. Quando a terra era doada pela Coroa, existiam condições para usá-la. Agora, como mercadoria, é o próprio adquirente que determina a forma do uso.




  Aqueles que tinham áreas irregulares, por ocupações (posses), poderiam agora regularizar essas áreas, desde que demarcassem seus limites e recolhessem as taxas para o ato, mediante registro na Repartição Geral de Terras Públicas78. Antes, porém, deveriam apresentar documentos na Paróquia local. No exato momento em que a Lei de Terras é promulgada, a questão fundiária se apresentava em quatro79 situações distintas: a) sesmeiros legítimos; b) sesmeiros não legitimados; c) posseiros em situações de fato; d) terras devolutas, sem ocupação.




  Os sesmeiros legítimos possuíam titulação regular. Suas áreas eram de domínio privado, com um título legítimo. Agora eles poderiam solicitar à Repartição de Terras Públicas um título definitivo de domínio privado. Era a situação mais tranquila do território. Haviam cumprido todas as normas expedidas ao longo dos anos.




  Já os sesmeiros não legitimados, ou irregulares, eram aqueles que receberam as sesmarias em primeira aquisição por doação, mas não cumpriram alguma exigência ou adquiriram por concessão80 de algum sesmeiro. Em ambos os casos, não haviam cumprido a exigência legal de medição e demarcação nos prazos determinados. Eles possuíam documentos, títulos legítimos, mas nem sempre registrados nos livros da Provedoria. Esses sesmeiros irregulares poderiam solicitar a revalidação da sua sesmaria, desde que as áreas estivessem cultivadas e com morada habitual pelo sesmeiro ou concessionário. Assim, após a medição e demarcação, eles receberiam o título de revalidação da sesmaria, adquirindo o domínio privado.




  Por outro lado, os ocupantes de fato, ou posseiros, eram aqueles que não tinham os documentos exigidos pelas confusas normas do Império, mas estavam de fato ocupando e trabalhando em áreas localizadas. Esses posseiros poderiam requerer o título de legitimação de posse, após a medição e demarcação. A posse, que até então era uma situação de fato, após a legitimação tornar-se-ia uma situação de direito81. Não se tratava de reconhecer um direito preexistente, mas, sim, de se reconhecer um novo direito. A partir da legitimação, era reconhecida a posse e não mais a simples ocupação. O posseiro, legitimado, adquiria o domínio privado. O grande prejuízo para o posseiro que não legitimava sua posse era a proibição de hipotecar e alienar, prevista no artigo 11 da Lei de Terras82. A posse legítima permitia a hipoteca, porque o domínio privado havia sido reconhecido.




  Por fim, as terras devolutas eram aquelas de domínio público, mas que não se achavam aplicadas ao uso público, e também não estavam sob nenhum domínio privado por título legítimo. Em alguns casos, ou mesmo com título legítimo haviam perdido o prazo para medir e demarcar. As terras devolutas poderiam ser vendidas e eram objeto de usucapião.




  Assim, a Lei de Terras procurou separar as áreas de domínio público das áreas de domínio privado. A grande questão é saber se essa regularização do domínio privado é o marco inicial da propriedade privada no Brasil. Em outras palavras, o reconhecimento deste domínio privado gerou o direito de propriedade privada, ou apenas o domínio? Não se desconhece que, hoje, propriedade e domínio são expressões tratadas sem carinho83 pelo legislador, que usa uma quando deveria usar a outra e vice-versa.




  Vale lembrar que em 1843, a Lei Orçamentária nº 317 criou um Registro Geral de Hipotecas (artigo 35)84, o qual foi regulamentado pelo Decreto nº 482 de 14 de novembro de 184685. Esse registro ficou a cargo dos tabeliães das cidades ou das vilas principais de cada comarca, que eram designados pelos presidentes das províncias e após prestarem informações aos juízes de direito. O Registro Geral de Hipotecas foi uma exigência dos bancos para proteger o crédito, em razão das hipotecas ocultas que circulavam em contratos sem a devida publicidade.




  Em um primeiro momento, reza a máxima que só pode dar em hipoteca quem é o proprietário, e, portanto, a propriedade imóvel já existia no Brasil desde 1843, antes, portanto, da Lei de Terras. Mas discordamos deste entendimento. O domínio86 também pode ser hipotecado, e o próprio Código Civil de 191687 previa essa possibilidade, que foi mantida no Código Civil de 200288. Ocorre que o momento, na época, era muito delicado, como bem ressalta Lígia Osório Silva89:




  Todo problema residia que a lei estava operando a transição de uma forma de propriedade (na realidade os sesmeiros eram concessionários das terras, que teoricamente podiam ser tomadas caso as condições da cessão não fossem cumpridas) para outra, a forma burguesa, contratual, que tornava o proprietário no sentido do use e abuse e retirava (pelas disposições de lei) do Estado a possibilidade de reaver terras, a não ser por expropriação, se o exigisse o bem público legalmente verificado.




  Se entendermos que a propriedade privada já existia quando da Lei hipotecária, então a teríamos como resolúvel, pois poderia ser retomada pelo Estado, a qualquer tempo. Por outro lado, poderíamos entender que se tratava de domínio privado, a exemplo do sistema enfitêutico existente em Portugal, onde o Estado tinha o domínio direto e o foreiro, o domínio útil. Vale lembrar que o pagamento do foro era requisito para ter a sesmaria regular, desde a Carta Régia de 27 de dezembro de 1695, e o foro é uma característica dos bens enfitêuticos.




  Antes de trabalhar a resposta, e sem tentar encaixar a situação da época aos institutos existentes, percebe-se que o quadro fundiário na colônia estava confuso, próximo do caos e que a medida tomada pelo governo, com a publicação da Lei de Terras, foi uma tentativa de zerar o problema e reiniciar uma nova ordem. Importante salientar que, apenas em 1864, foi instituída a transcrição do título no registro público, um sistema adotado na Europa burguesa que tornava a propriedade pública perante terceiros. Analisando o histórico de legislações sobre terras, e a incidência das palavras propriedade e domínio, observa-se:




  

    	1822 – Resolução de 17 de julho: proíbe a concessão de novas sesmarias90;





    	1822 – Declaração da Independência do Brasil no dia 7 de setembro91;





    	1824 – Primeira Constituição do Império. No seu artigo 179, inciso XXI, assegura o direito de propriedade em toda sua plenitude, salvo desapropriação mediante prévia indenização92;





    	1846 – Lei nº 317 – Institui o Registro Geral de Hipotecas: fala sobre a cobrança dos selos em escritos que envolverem a “transmissão da propriedade” (artigo 12, § 1º, e Tabela A)93;





    	1846 – Decreto nº 482: regulamenta a Lei 317 e explica sobre o registro de uma propriedade ou fazenda quando pertencer a mais de uma comarca (artigo 3º)94;





    	1850 – Lei nº 601 – Lei de Terras: fala sobre domínio particular no artigo 3º, § 2º, e sobre domínio particular e público no artigo 1095;





    	1854 – Decreto nº 1.318 – Regulamentou a Lei de Terras: fala sobre propriedade nos artigos 62 e 91, e fala sobre domínio nos artigos 18, 22, 23, 25, 26, 27, 59, 60 e 6296;





    	1864 – Lei nº 1.237 – Institui a Transcrição de Títulos como forma de adquirir a propriedade imobiliária entre vivos. Fala sobre propriedade nos artigos 2o, 6o e 13 e sobre domínio nos artigos 2o, 6o e 8o97.



  




  Dary Bessone98 explica que existem correntes que defendem propriedade e domínio como sinônimos99. Outras entendem que a propriedade teria o conceito mais amplo, aplicando-se às coisas corpóreas e incorpóreas100. Já o domínio seria apenas de coisas corpóreas. Além disso, como bem ressaltou Pontes de Miranda, “as vezes a palavra propriedade é usada em lugar de domínio”101, a o que se deve ter a máxima atenção, como ensina Ricardo Arone, pois “a propriedade somente corresponde ao domínio quando se tratar de propriedade plena102”. Importante transcrever a lição de Teixeira de Freitas103, in verbis:




  A propriedade pode-se tomar em várias acepções: 1ª, como qualidade ou atributo inerente a um objeto; 2ª, como synonimo de bem necessário à vida pessoal, e social; 3ª, como patrimônio de cada um, ou complexo de seus direitos reaes e pessoaes, que tem valor pecuniário; 4ª, como synonimo de domínio, ou propriedade corpórea. Só as duas últimas accepções são jurídicas. Os publicistas chamão- propriedade pessoal – moral – o direito que tem cada um de dispor da sua pessoa e faculdades individuais; e para designarem a verdadeira propriedade, servem-se da expressão propriedade real.




  Propriedade e domínio estão muito próximos, e por isso a dificuldade104 de compreender a diferença entre os institutos. O domínio antecede o direito de propriedade no tempo. Só tem a propriedade quem tem o domínio, mas pode ter o domínio sem ter a propriedade. Além disso, os direitos decorrentes da propriedade podem ser destacados e entregues para outras pessoas, mas o domínio permanecerá com o dono da coisa. O domínio é a relação do dono com a coisa, que pode estar registrada em seu nome, assumindo a roupagem de propriedade. O domínio será pleno, quando todos os elementos da propriedade (direito de usar, fruir, dispor) estiverem nas mãos do dono, que é aquele que tem a essência, a vinculação, a projeção da sua personalidade sobre a coisa.




  Lafayette105 explica que o domínio traz consigo vários direitos, que são elementos que o compõem. Dentre eles:




  1. O direito de possuir, de deter fisicamente a coisa;




  2. O direito de usar;




  3. O direito aos frutos;




  4. O direito de transformá-la e desnaturá-la;




  5. O direito de dispor dela;




  6. O direito de substância da coisa, que compreende o direito de defendê-la, de reivindicá-la e de receber pelos danos que ela sofrer;




  Segundo Lafayete106, a essência do domínio está na substância da coisa. Muitos desses direitos podem ser transferidos para outra pessoa, como por exemplo o usufruto, mas a essência do domínio permanece. A propriedade pode ser declarada indisponível, mas a sua substância permanece com aquele que tem o domínio. Cessadas as causas que retiraram alguns poderes do domínio, todos eles retornam para a essência, para aquele que possui a substância do domínio.




  Pontes de Miranda107 critica o termo substância, chamando-o de impróprio e trata desse poder dominial de “atração” ao invés de substância. O titular do domínio atrai todos os outros direitos que pertencem ao domínio e que podem estar destacados nas mãos de terceiros. Se alguém é dono de uma casa, mas ela é inalienável, impenhorável e está gravada com usufruto em favor de um terceiro, com encargo, ainda assim o dono tem o domínio. Cessadas todas essas circunstâncias, recupera todos os direitos, pretensões e ações que não tinha. Ocorre a atração ou completação. Esse direito não é peculiar apenas do domínio, mas, também, uma mãe o tem em relação ao filho, encerra o autor.




  Francisco de Paula Lacerda de Almeida108 explica que o domínio deve ser definido sob o aspecto da relação jurídica que se estabelece entre a pessoa e a coisa e não nos direitos que a coisa confere a alguém. Os direitos são um corolário do domínio. O domínio é o direito real que vincula a personalidade de uma pessoa à coisa corpórea.




  Nesse sentido, Pontes109 leciona que o domínio pode ser pleno, quando todas as suas qualidades estão reunidas nas mãos de uma só pessoa; e será limitado quando alguns direitos estiverem com terceiros. A isso Pontes chama de elasticidade do direito de propriedade. Porém, mesmo o domínio sendo limitado em relação ao seu conteúdo, ele é ilimitado em relação à coisa, pois assim que cessarem todas as limitações ou restrições, os direitos são atraídos ao titular da essência do domínio, que se torna novamente pleno. Esse é o pensamento de Teixeira de Freitas110 em relação aos direitos sobre a coisa alheia, in verbis:




  Nos outros direitos reaes, jura in re aliena- o agente está em relação imediata com a cousa, e sobre ella exerce, posto que parcialmente, ou até certo ponto, um direito tão independente, como o do domínio. Mas esse direito não está só, ele co-existe com o do proprietário, de que foi emanação. O domínio é a soma de todos os direitos possíveis, que pertencem ao proprietário sobre a cousa, quais os de posse, uso, gozo e livre disposição. Os outros direitos reaes são parcelas daquela soma, são os próprios direitos constitutivos do domínio; são poderes, que sobre a cousa atribuem-se a outra pessoa.




  Assim, alguém pode ser o proprietário registral, mas não ter o domínio. Esse foi o sentido da Lei nº 1.237 de 1864, que tratou da transcrição em seu artigo 8º, § 4º111, alertando que “a transcrição não induz prova do domínio que fica salvo a quem for”. Ou seja, mesmo que um imóvel estivesse registrado em nome de uma pessoa, sendo considerada essa proprietária formal, poderia o domínio pertencer a outra, que poderia promover a anulação do registro. Essa regra também se aplica à usucapião quando outra pessoa adquire o domínio e pede o seu reconhecimento judicial e depois leva a registro a decisão para publicizar a propriedade.




  Lafayette112 explica que a única hipótese de se perder o domínio é quando se perde o direito à substância da coisa para outra pessoa. Neste caso, ela passa a atrair todos os outros direitos elementares, que são consolidados no domínio. Uma vez adquirido o domínio, ele é irrevogável, salvo por seu consentimento. Porém, o autor afirma que existe uma única espécie de revogação do domínio, quando na sua constituição ele contém uma cláusula resolutiva113 do mesmo domínio, expressa ou tácita. As condições resolutivas possuem efeito retroativo e, portanto, quando preenchidas, retroagem ao momento da aquisição.




  É o que entendemos em relação às terras doadas por sesmarias, que possuíam condição resolutiva para a Coroa. O sesmeiro exercia o domínio privado, sob condição resolutiva, mas a Coroa tinha o domínio público. Ocorrendo a condição, todos os direitos sobre a terra eram atraídos para o domínio público da Coroa. Os sesmeiros ilegítimos não possuíam domínio privado, pois estavam irregulares. Possuíam uma situação de fato sobre áreas de domínio público. Com a Lei de Terras poderiam revalidar suas sesmarias e adquirir o domínio privado. Os ocupantes, que não possuíam direitos, apenas uma situação de fato, poderiam legitimar suas posses com a Lei de Terras e adquirir o domínio privado.




  Observa-se que o solo brasileiro sempre foi de domínio público, permitindo o domínio privado dos sesmeiros regulares, sob condição resolutiva. A essência do domínio público só encerrou quando foi retirada a condição resolutiva de perda do domínio pelo não cultivo, e isso ocorreu após a Lei de Terras, que permitiu a emissão de títulos de propriedade plena aos sesmeiros regulares. Os sesmeiros irregulares, após validarem suas sesmarias, também receberam títulos de propriedade. Neste momento da emissão do título pela repartição de Terras Públicas, extinguiu-se a condição resolutiva sobre o imóvel, o que também encerrou o domínio público sobre o imóvel e consolidou-se o domínio privado, o qual passou a ser a fonte substancial da propriedade plena, sem reservas, agora absoluta. Neste momento surgiu o domínio particular pleno e consequentemente o direito de propriedade privada plena.




  Em relação aos posseiros, que na verdade eram ocupantes114, pois a Coroa não lhes reconhecia a posse (apenas a situação de fato), estes receberam o título de possessão, com o reconhecimento e legitimação da posse, podendo agora oficialmente exercer o domínio privado115 do solo. O título de possessão permitia a hipoteca116 do solo e, portanto, Ivan Jacopetti117 leciona que aos posseiros se reconhecia a propriedade incondicional sobre os terrenos ocupados, desde que cultivados, e desde que a área ocupada tivesse até 640 acres. Nas palavras de Ruy Cirne Lima118: “Era o título de terras, mais do que lhe diz o nome, um verdadeiro modo de aquisição da propriedade imóvel”.




  Assim, a Lei de Terras foi a primeira norma de regularização fundiária do Brasil, reconhecendo o domínio privado daqueles que efetivamente trabalhavam na terra. Domínio este que atraia todos os elementos que lhe pertencem e, portanto, tratava-se de propriedade plena. Aos sesmeiros que já cumpriram todas as determinações, o direito de propriedade retroagiu às datas das concessões no momento da extinção da condição resolutiva. Os sesmeiros irregulares, que revalidaram suas sesmarias, o direito de propriedade também retroagiu com base nos documentos que comprovavam a cadeia dominial. Já em relação aos posseiros, que ocupavam áreas irregulares, seu domínio privado foi reconhecido, a partir da sua legitimação de posse, que reconheceu o domínio privado e converteu-se em propriedade após a emissão do título correspondente119. Ruy Cirne Lima120 disserta sobre a importância da Lei de Terras, in verbis:




  A despeito das críticas que possa merecer no por menor, a Lei de 1850 é, no seu conjunto, obra de valor e vulto, sobretudo, relativamente ao tempo. Basta considerar que, mercê de seus dispositivos, se tornou possível aviventar a já então indistinta linha divisória, entre as terras do domínio do Estado e as do particular. São terras devolutas (tornou-se possível dizê-lo): – 1) as que não se acharem no domínio particular por qualquer título legítimo, nem forem havidas por sesmarias ou outras concessões do govêrno geral ou provincial, não incursas em comisso, por falta de cumprimento das condições de medição, confirmação e cultura; 2) as que não se acharem dadas por sesmarias ou outras concessões do govêrno, que, apesar de incursas em comisso, forem revalidadas pela lei: 3) as que não se acharem ocupadas por posses, que, apesar de não se fundarem em título legal, forem legitimadas pela lei; 4) as que não se encontrarem aplicadas a algum uso público nacional, provincial ou municipal (artigo 3º). A desordem, criada nesse departamento administrativo, pelo regime das posses, abandonado à livre iniciativa dos povoadores, foi, igualmente, remediada pela instituição do registro paroquial das terras, que, se não possuía, como se chegou a supor, função cadastral, nem por isso deixava de ter sensível importância como órgão de informação e de estatística (artigo 13). Essas duas providências constituem, por si sós, suficiente título de mérito para o legislador de 1850.




  Assim, a posse era regularizada na Paróquia da situação do imóvel, e a Repartição de Terras Públicas emitia títulos de propriedade. A partir desse momento, os negócios jurídicos poderiam ocorrer naturalmente, sem necessidade de retornar à Paroquia. Não havia um serviço de registro de transferências ou um registro público no formato que temos hoje. A própria escritura121, ao ser assinada, transferia a propriedade. Lysippo Garcia122 explica que nesta época a transmissão da propriedade ainda era regrada por leis portuguesas, que adotavam o sistema romano de título e tradição (modo). Pelo sistema romano, as partes instrumentalizavam o negócio jurídico por escrito, sendo da essência do ato a escritura pública, e depois ocorria a entrega da coisa ao adquirente, de forma pública. Todavia, o sistema brasileiro havia substituído a entrega efetiva do bem por uma cláusula no título, permitindo a clandestinidade das transferências, bem como de eventuais ônus reais.




  Chamava-se esta cláusula de “cláusula constituti”123, ou “constituto possessório”124. Assim, o próprio contrato bastava para transferir a propriedade imóvel, pois o transmitente declarava que por esta clausula transferia o domínio com todos seus elementos ao adquirente. O próprio contrato operava a transferência do imóvel. Sobre essa forma contratual de transferir a propriedade, Ivan Jacopetti do Lago125 explana que, além do título e modo, era necessário averiguar se o transferente era o legítimo dono do imóvel. Essa certeza só ocorreria se o alienante tivesse adquirido a área por sesmaria, ou tivesse adquirido a área de alguém que adquiriu de um sesmeiro, ou tivesse adquirido de alguém que tinha a ocupação antes da Lei de Terras, ou de alguém que tivesse adquirido por usucapião, ou, por fim, de alguém que tivesse comprado do Estado após a Lei de Terras.




  Finalmente, a Lei nº 1.237 de 24 de setembro de 1864126 instituiu o registro, para a transcrição dos títulos de transmissão de imóveis, por ato inter vivos, e para a constituição de direitos reais e para valerem contra terceiros, mas a transcrição em si não induziria prova de domínio, ou seja, a transcrição não depurava eventual vício na formação do título127. A transcrição substituía a tradição. Todavia, a lei deixou uma falha ao excluir das transcrições as transmissões causa mortis, o que foi agravado pelo Decreto nº 3.453 de 26 abril de 1865128, que estendeu isso a todos os atos judiciários129.




  Ivan Jacopetti do lago130 ressalta que a Lei nº 1.237 de 1864 foi um marco fundamental, não apenas para o direito registral imobiliário, mas também para a disciplina de direitos reais no Brasil, pois até então não existia um rol legal sobre eles, aplicando-se, até aquela data, as Ordenações Filipinas, que pouco tratavam, e de maneira subsidiária o Direito Romano Justinianeu. Em 1890, o Decreto nº 169-A131 e o seu regulamento, Decreto nº 370132, substituíram a Lei nº 1.237 de 1864. Foi mantido o nome de Registro Geral e acentuou-se a diferenciação entre direitos pessoais e direitos reais. Enquanto o título não fosse transcrito, ele produzia efeitos, apenas, entre as partes (direito obrigacional). Após a transcrição, passa a produzir efeitos reais, gera o direito real, oponível a todos. O artigo 11 do referido Decreto mandava incinerar os livros de transcrição de penhor de escravos, transportando-se eventuais outros registros para os livros correntes133.




  Ainda, em 1890, o Decreto nº 451-B134 criou o Registro Torrens, que recebe o nome do seu autor, Robert Richard Torrens, sistema adotado na Austrália desde 1858, que prevê a matrícula135 dos imóveis rurais com presunção absoluta da propriedade. Após a inscrição surge um novo título. O direito inscrito é inatacável. Este registro era requerido ao registrador geral mediante apresentação de documentos específicos. Após a qualificação devida e a inscrição, é emitida uma certidão do título, em duplicata, com uma planta colorida no verso e menção aos direitos reais. As reclamações resultam em indenizações, não em cancelamento do registro.




  Faltava ainda um Código brasileiro que tornasse mais transparente a legislação vigente. O volume de normas esparsas dificultava a aplicação do direito e diversos institutos precisavam se adaptar à realidade local. Era preciso regulamentar de maneira mais clara os contratos, em especial os imobiliários, as relações de família, e o direito das sucessões.




  1.4 Tentativas de uma codificação civil




  Diversas e sucessivas tentativas ocorreram para a criação de um Código Civil Brasileiro. Desde 1845, o advogado Carvalho Moreira reclamava uma codificação que acabasse com a legislação esparsa, desordenada e numerosíssima em vigor no Brasil. Na mesma época, uma tentativa conservadora apresentada por Eusébio de Queiroz, em adotar o Digesto Português, foi rechaçada pelo Instituto dos Advogados Brasileiros, considerada um retrocesso136.




  Em 1855 confiou-se a tarefa a Teixeira de Freitas, jurisconsulto de grande saber, independência e originalidade, que em 1857 concluiu a Consolidação das Leis Civis, consolidando a legislação de 1603 a 1857. Uma obra magnífica, mas criticada por A. P. Rebouças, o que teve a resposta de Teixeira de Freitas com a publicação de os Aditamentos à Consolidação das leis Civis. Em 10 de agosto de 1859, foi encarregado a Teixeira de Freitas um esboço do Código Civil, com prazo até 31 de dezembro de 1862, o qual foi prorrogado até junho de 1864. Em 1872, foi declarada a resolução do contrato com Teixeira de Freitas, que entendia ser necessário codificar todo o direito privado e não apenas o direito civil137.




  Após novas tentativas com Nabuco de Araújo, Felício dos Santos e Coelho Rodrigues, todas frustradas, em 1899, foi convidado Clóvis Beviláqua, professor de legislação comparada da faculdade de Recife, que iniciou seu projeto em abril e concluiu em novembro. Entregue ao governo, foi alvo de várias emendas e debates. Após a aprovação na Câmara138, foi enviado ao Senado, onde nova comissão se formou, sob a presidência do Senador Rui Barbosa, na época o maior talento verbal do Brasil. Rui Barbosa elaborou um parecer sozinho e atacou fortemente o projeto, mas apenas quanto à sua forma139. Estabeleceu-se uma grande batalha140 literária da língua portuguesa entre Rui e Bevilaqua141. Pontes de Miranda escreveu que as críticas não se preocupavam com o conteúdo, mas tão somente com a linguagem142 e analisa o Código de Beviláqua como uma codificação para as faculdades de Direito mais do que para a vida, havendo excesso de boa-fé, que não lhe advém de ter sido advogado ou juiz, mas somente professor143.




  1.5 Código Civil de 1916




  O Código Civil de 1916 mudou o nome de Registro Geral para Registro de Imóveis e corrigiu as lacunas do sistema anterior, atraindo para o registro as transmissões causa mortis e os atos judiciais, para fins de disposição144. Manteve a necessidade de transcrição para transferência inter vivos do domínio, mas agora criou uma presunção de propriedade em favor do titular do registro145. Se alguém tentar anular um registro, cabe a quem alega provar. As transferências eram transcritas, os direitos reais inscritos146. Adotou vários princípios147, como a prioridade, inscrição, legalidade, especialidade, presunção, mas deixou de fora a fé pública do registro148. O Decreto nº 4.827 de 1924149, regulamentado pelo Decreto nº 18.542 de 1928150, de autoria de Filadelfo Azevedo, reorganizou os registros públicos previstos no Código Civil, criou a inscrição preventiva e finalmente inseriu o princípio da continuidade no direito registral imobiliário, preservando a cadeia dominial dos imóveis.




  1.6 A nova Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/73)




  Em 1ª de janeiro de 1976 entrou em vigor a Lei 6.015/73, que revolucionou o sistema registral imobiliário brasileiro, determinando que cada imóvel, a partir da entrada em vigor da lei, deve possuir matrícula própria, a qual será aberta no primeiro registro a ser realizado.




  Com a nova norma, os imóveis passam a ser o centro do sistema, não mais as pessoas, instituindo-se o Livro 2 como o repositório de todas os registros e averbações previstos na norma. Assim, o registro de imóveis passa a funcionar com os seguintes livros:




  Livro 1- Protocolo, para o recebimento de títulos (art. 174);




  Livro 2- Registro Geral, o qual constará no caput a matrícula do imóvel e depois receberá os registros e averbações pertinentes (art. 176);




  Livro 3- Registro Auxiliar, o qual receberá os demais atos, que não dizem respeito necessariamente aos imóveis matriculados, mas que por força de lei devem receber a publicidade pelo registro (art. 178);




  Livro 4- Indicador Real- repositório de todos os imóveis dos livros (art. 179);




  Livro 5- Indicador Pessoal- repositório de nomes de todas as pessoas que estiverem nos livros (art. 180);




  Livro de Aquisição de Imóveis Rurais por Estrangeiros (art. 10 da Lei 5.709/71)




  A partir do próximo capítulo estudaremos detalhadamente os livros e atos do registro de imóveis.




  Capítulo 2




  PRINCÍPIOS REGISTRAIS IMOBILIÁRIOS




  2.1 NOÇÕES GERAIS




  Os princípios, de uma forma ampla, estruturam e norteiam todo o sistema jurídico. A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB)151 dispõe que o juiz deve decidir o caso concreto de acordo com os princípios gerais do direito quando a lei for omissa152, além de consultar a analogia e os costumes. Dessa forma, há grandes discussões doutrinárias acerca dos princípios e das regras153.




  O vocábulo princípio indica a origem, o começo, a primeira parte, a primazia, superioridade, o que vem do príncipe, o principal e mais importante154, sendo aquilo que precede o conhecimento. Eles não têm vida própria, mas estão estruturados de forma que toda obrigatoriedade jurídica repousa neles, cabendo ao juiz descobri-los no caso concreto, atribuindo-lhes força e vida155.




  Não se trata, portanto, de princípios gerais de direito nacional, mas, sim, dos fundamentos da cultura humana156, baseados nas noções de liberdade, justiça, equidade, moral, sociologia e legislação comparada, formando a base da civilização157. Emanados do Direito Romano, estão sistematizados em três axiomas: não lesar ninguém, dar a cada um o que é seu e viver honestamente158. Para Norberto Bobbio159:




  Os princípios gerais são apenas, a meu ver, normas fundamentais ou generalíssimas do sistema, as normas mais gerais. A palavra princípios leva a engano, tanto que é velha questão entre os juristas se os princípios gerais são normas. Para mim não há dúvida: os princípios gerais são normas como todas as outras,[...] Para sustentar que os princípios gerais são normas, os argumentos são dois, e ambos válidos: antes de mais nada, se são normas aquelas das quais os princípios gerais são extraídos, através de um procedimento de generalização sucessiva, não se vê por que não devam ser normas também eles: se abstraio da espécie animal obtenho sempre animais, e não flores ou estrelas. Em segundo lugar, a função para qual são extraídos e empregados é a mesma cumprida por todas as normas, isto é, a função de regular um caso.[...] Ao lado dos princípios gerais expressos há os não expressos, ou seja, aqueles que se podem tirar por abstração de normas específicas ou pelo menos não muito gerais: são princípios, ou normas generalíssimas, formuladas pelo intérprete, que busca colher, comparando normas aparentemente diversas entre si, aquilo a que comumente se chama de espírito do sistema.




  Além dos Princípios Gerais do Direito, também cada Estado tem seus princípios constitucionais e, posterior a isso, cada ramo do direito tem os seus próprios princípios, o que ocorre naturalmente com o Direito Registral Imobiliário, os quais são chamados carinhosamente de princípios do registro de imóveis.




  Uma dificuldade seria enumerar todos os princípios que gravitam ao redor do registro de imóveis. Não há unanimidade quanto a isso. Todavia, é possível apontar os princípios mais discutidos e mencionados na doutrina e na jurisprudência, o que serve de norte para o nosso estudo.




  De regra, é no momento que o título ingressa na serventia, e será objeto de qualificação pelo registrador, que os princípios serão evocados e aplicados ao caso concreto. A leitura do título, pela mente do registrador, é organizada nos princípios e regras que norteiam o sistema. Ao passar os olhos, o registrador já identifica os diplomas legais evidentes no título e, ao confrontar com a matrícula ou transcrição, ele aplica mentalmente os princípios. Após, debruça-se sobre o título e sobre o seu acervo, analisando as bases do negócio jurídico, mirando na segurança jurídica das partes e da sociedade. O título, então, está qualificado, o filtro foi aplicado e, sendo deferido, o seu registro será lavrado. Todavia, se o registrador entender que a segurança jurídica está em risco, lavrará nota devolutiva, mesmo que a contragosto.




  2.2 Princípios aplicados ao Direito Imobiliário Registral




  Neste ponto, estudaremos os princípios específicos do Direito Imobiliário Registral, sempre lembrando que a doutrina diverge quanto ao número de princípios consagrados. Existe uma tendência em considerar princípio aquilo que muitas vezes é uma regra e, portanto, trabalharemos com aqueles institutos que realmente refletem um valor abstrato à norma. Eventualmente, quando encontrarmos alguma regra que parte da doutrina considera como princípio, far-se-á menção a isso.




  A sequência dos princípios a serem abordados foi dentro de uma lógica prática, simbolizando o caminho do título no registro de imóveis. Assim, o registrador está lá, em estado inerte, e de um lado está sentada a segurança jurídica e do outro lado está a publicidade. Atrás dele, um móvel com as matrículas e transcrições. Uma pessoa interessada roga ao registrador que receba o título, e ele aplicará a lei vigente naquele momento. O título é protocolado, podendo ser cindido ou não, e passará pelo filtro da legalidade, onde será analisada a continuidade e especialidade. Após, ele será inscrito e produzirá os efeitos desejados, concentrando na matrícula todas as ocorrências que interessem à sociedade, surgindo assim a fé pública registral.




  2.3 Princípio da segurança jurídica




  A segurança jurídica é a finalidade suprema de toda atividade notarial e registral. Talvez o correto seria chamá-la de mega princípio160, pois todos os demais princípios convergem para ela. Ela é a luz que ilumina os demais princípios e não poderá ser confrontada por eles, caso ocorra algum conflito aparente entre os princípios. É a segurança jurídica que garante estabilidade e proteção aos negócios jurídicos imobiliários161 .




  Leonardo Brandelli162 leciona que a segurança jurídica pode ser vista sob o aspecto do Direito Objetivo e do Direito Subjetivo. Sob a ótica do Direito Objetivo, o ordenamento jurídico deve ser estável, acessível, interpretativo e seguro, o que não significa ser imutável, pois ele deve evoluir, porém de forma lenta, racional e previsível. Sob a ótica do Direito Subjetivo, a segurança jurídica deve manter e proteger o titular do direito contra ataques que possa sofrer. A tutela dos direitos subjetivos contempla a segurança jurídica estática e dinâmica. A segurança jurídica estática foca no Direito em estado de repouso (foca na publicidade) e a segurança jurídica dinâmica foca no direito em movimento, no tráfico imobiliário (foca na aparência). Ou seja, a segurança jurídica estática é o registro e ninguém poderá ser privado do seu direito inscrito sem a sua participação, seja ela pelo seu consentimento, por meio da manifestação de vontade ou mediante determinação judicial em processo em que participou e teve oportunidade de contraditório. Já a segurança jurídica dinâmica preserva o negócio jurídico realizado quando o adquirente tomou todas as cautelas necessárias e assim mesmo surgem circunstâncias desconhecidas e que ele não era obrigado a conhecer. Protege-se, assim, o terceiro de boa-fé que confiou em uma informação publicizada (confiou no registro, confiou na segurança jurídica estática).




  Ricardo Dip163 reforça a ideia de que a segurança jurídica estática é o status jurídico publicado, ou seja, é aquilo que está registrado e está público gerando efeitos. Já a segurança jurídica dinâmica é a confiança que a sociedade tem para firmar negócios, olhando o registro (segurança estática), ou seja, é a segurança do tráfico, da circulação da riqueza na sociedade e perante o crédito. Durante a formalização do título, o adquirente está no degrau da segurança jurídica dinâmica, confiando na estática. Após o registro, o titular da segurança jurídica dinâmica passa a fruir dos benefícios da segurança jurídica estática, pois agora seu direito está público, gerando efeitos. Por isso, a segurança jurídica dinâmica não pode ser considerada de forma separada da segurança jurídica estática.




  Daí chamar-se a segurança jurídica de estática, referindo-se ao direito inscrito164 registro de imóveis, e dinâmica, referindo-se aos contratos que se baseiam na segurança estática. Ou seja, a segurança jurídica deve ocorrer em relação aos meios (negócios) e em relação ao resultado (registro). Ela é a garantia de que as pessoas, seus bens e seus direitos não serão atacados e, caso sejam, a sociedade vai protegê-lo165.




  Mesmo sendo um princípio basilar, a segurança jurídica ofertada pelo registro de imóveis no Brasil não tem um caráter absoluto, apenas porque o registro do direito de propriedade está na matrícula do imóvel. O sistema brasileiro permite a anulação judicial do registro, considerando que a inscrição possui presunção relativa de veracidade, até a declaração de nulidade.




  O Código Civil traz em seu artigo 1.245, § 2º166, que “enquanto não se promover, por meio de ação própria, a decretação de invalidade do registro, e o respectivo cancelamento, o adquirente continua a ser havido como dono do imóvel”. Este artigo está em perfeita harmonia com o artigo 252 da Lei nº 6.015/73167, que diz: “O registro, enquanto não cancelado, produz todos os efeitos legais ainda que, por outra maneira, se prove que o título está desfeito, anulado, extinto ou rescindido.”




  Portanto, parte-se da premissa que o registro presume que o direito nele inscrito é verdadeiro, mas poderá ser anulado judicialmente, se provado o contrário. Essa prova compete a quem alegar a nulidade. Em alguns sistemas registrais, a exemplo do da Alemanha, o registro produz efeitos de confiabilidade absoluta, desprendendo-se do título que lhe deu origem. Após o registro, o título está saneado e o registro é intocável. Por isso se diz que o sistema de registro, neste caso, é abstrato, pois ele vive por si só, diferentemente do sistema brasileiro, que é causal e está vinculado ao título que lhe deu origem. Assim, se o negócio jurídico possui vícios, o registro poderá ser atingido, como exceção ao sistema.




  Em razão disso, recentemente, a Lei nº 13.097/15168 atribuiu uma maior segurança jurídica169 aos negócios jurídicos registrados, protegendo os adquirentes e os terceiros de boa-fé, conforme a redação do artigo 54170:




  Artigo 54. Os negócios jurídicos que tenham por fim constituir, transferir ou modificar direitos reais sobre imóveis são eficazes em relação a atos jurídicos precedentes, nas hipóteses em que não tenham sido registradas ou averbadas na matrícula do imóvel as seguintes informações:




  I – registro de citação de ações reais ou pessoais reipersecutórias;




  II – averbação, por solicitação do interessado, de constrição judicial, do ajuizamento de ação de execução ou de fase de cumprimento de sentença, procedendo-se nos termos previstos do artigo 615-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil ;




  III – averbação de restrição administrativa ou convencional ao gozo de direitos registrados, de indisponibilidade ou de outros ônus quando previstos em lei; e




  IV – averbação, mediante decisão judicial, da existência de outro tipo de ação cujos resultados ou responsabilidade patrimonial possam reduzir seu proprietário à insolvência, nos termos do inciso II do artigo 593 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil .




  Parágrafo único. Não poderão ser opostas situações jurídicas não constantes da matrícula no Registro de Imóveis, inclusive para fins de evicção, ao terceiro de boa-fé que adquirir ou receber em garantia direitos reais sobre o imóvel, ressalvados o disposto nos arts. 129 e 130 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005,, e as hipóteses de aquisição e extinção da propriedade que independam de registro de título de imóvel.




  A Lei nº 13.097/15 procurou ampliar a segurança jurídica em relação aos adquirentes e aos terceiros de boa-fé, favorecendo, assim, o tráfico imobiliário. De certa forma, o Código Civil já estendia essa proteção ao terceiro de boa-fé, conforme observamos no artigo 167 em relação ao negócio jurídico nulo por simulação171 e no artigo 1.827 em relação à venda non domino172 por herdeiro aparente173. Nesses casos, havendo aquisição onerosa por um terceiro de boa-fé, o registro deve ser mantido174.




  É importante saber quem é o terceiro175 de boa-fé ao qual as leis se referem. Assim, se Montesquieu vende para Voltaire e este negócio está eivado de vício, ele poderá ser anulado na forma da lei. Voltaire não é um terceiro de boa-fé, ele é o adquirente de boa-fé. Porém, caso Voltaire venda o imóvel para Robespierre, e ele tomou toda cautela devida ao consultar a vida do imóvel no registro de imóveis, ele é um terceiro de boa-fé. Terceiro porque estranho à relação anterior entre Montesquieu e Voltaire. No exemplo, Montesquieu é o vendedor, Voltaire é o adquirente de boa-fé e Robespierre é o terceiro de boa-fé176. Entre o adquirente e o terceiro-adquirente existem diferenças. Ambos são protegidos, mas o terceiro de boa-fé parece receber uma maior proteção do ordenamento, pois está mais distante do vício, que pertencia à relação anterior177.




  Como forma de aumentar a segurança do adquirente e do terceiro de boa-fé, a Lei de Registros Públicos178 (artigo 214) e o Código Civil179 (artigo 1.242) possuem um mecanismo de defesa, denominado de usucapião tabular, ou seja, se promovida ação para anular um registro e houver um adquirente ou um terceiro de boa-fé, e ele já houver preenchido os requisitos da usucapião, ou se passados cinco anos do registro houver estabelecido moradia ou realizados investimentos de valor econômico e social, não perderá o imóvel, sendo-lhe mantido o direito de propriedade.




  Por fim, a importância da segurança jurídica está clara quando o sistema de registro de imóveis é confiável, e existe a certeza da titularidade da propriedade, pois isso baliza as transações imobiliárias e em especial o crédito imobiliário. Se o sistema de registro de imóveis não for confiável, aumentam-se as disputas judiciais, em razão das fraudes, e o crédito torna-se mais caro, gerando menos investimentos no mercado180.




  2.4 Princípio da publicidade




  A publicidade em si é um princípio amplo que passeia por vários ramos do Direito e está previsto na CF/88181, como um requisito de eficácia e moralidade administrativa182. A publicidade exige a mais ampla divulgação dos atos praticados pela Administração Pública, salvo as hipóteses de sigilo previstas em lei183. Apesar de ser um véu que cobre diversos ramos do Direito, aqui nos interessa a sua aplicação no registro imobiliário e os efeitos decorrentes dele.




  Leonardo Brandelli184 explica que a publicidade imobiliária é a atividade destinada a dar conhecimento de certa situação para alguém e, ao mesmo tempo, tornar acessíveis a toda coletividade certas informações. A isso denomina-se cognoscibilidade, ou seja, a possibilidade de todos terem acesso às informações que estão públicas no registro de imóveis e, portanto, são oponíveis erga omnes. O fim último da cognoscibilidade é a segurança jurídica do direito que está inscrito (segurança estática) e a segurança jurídica do tráfico imobiliário (segurança dinâmica). Portanto, a publicidade é o oposto da clandestinidade e sempre que uma situação jurídica tiver a potencialidade de afetar terceiros que não integram a relação, haverá necessidade de publicizar essa situação, para que esses terceiros tomem conhecimento e, assim, recebam os efeitos dela decorrentes185.




  Lysippo Garcia186 entende que a propriedade é um direito cujo conhecimento a todos interessa, por uma questão de ordem pública, uma ideia também compreendida por Ricardo Dip ao afirmar que, com a publicidade do registro, alcança-se o bem comum, o bem de toda a sociedade, a res publica187. Assim, o sistema de registro imobiliário é público para que todos saibam o seu conteúdo e para identificar o marco inicial na produção de certos efeitos, pois nos negócios jurídicos imobiliários existem duas relações distintas que interessam a todos: a relação do proprietário e os que contratam com ele, e a relação do proprietário e toda sociedade188.




  Essa publicidade189 é dependente de qualificação registral, ou seja, o exame de legalidade realizado pelo registrador. É isso que torna a publicidade um dos pilares do sistema registral imobiliário. Como ensina Marcelo Augusto Santana de Melo190, “as situações jurídicas publicizadas no registro de imóveis são de transcendência real”, ora constituindo o direito real, ora permitindo a disponibilidade191.




  A doutrina divide a publicidade em formal e material. Considera-se publicidade formal a emissão de certidões192 daquilo que se encontra registrado, e a publicidade material o efeito produzido após a inscrição193 (protocolo de título, registro, averbação, abertura de matrícula, anotação).




  Quando alguém solicita uma certidão no registro de imóveis194, poderá fazê-lo por requerimento. A certidão poderá ser emitida sob três formatos195: inteiro teor, resumida ou relatório conforme quesitos. O prazo para o registrador emitir a certidão é de cinco dias196 e, caso seja solicitada certidão de algum imóvel, que está na mira de um título protocolado, mas ainda não registrado porque está no prazo legal, deverá o registrador mencionar que existe um título apontado em relação àquele imóvel, mas carente de registro ou averbação.




  O princípio da publicidade vem sendo mitigado por normas especiais que tratam de informações sensíveis, visando proteger a dignidade da pessoa humana. É o caso do Provimento nº 73 do CNJ, que dispõe sobre a pessoa transexual197, permitindo a alteração do seu gênero e do seu prenome no registro civil de pessoas naturais198 sem determinação judicial ou laudos médicos. O provimento baseia-se no resultado da ADI 4.275/DF199, que acolheu o Parecer Consultivo da Corte Interamericana de Direito Humanos após consulta da República da Costa Rica que analisou a publicação dos Princípios de Yogyakarta sobre a identidade de gênero200. Outra hipótese de mitigação da publicidade encontra-se na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.079/18201, a qual foi objeto da Resolução nº 363/2021202 do CNJ e choca-se com o artigo 17 da Lei de Registros Públicos203, devendo o registrador proceder à ponderação204 na análise do caso concreto.




  A regra geral é que a publicidade formal ocorra de forma indireta, ou seja, por meio de certidões. A pessoa não tem contato direto com os livros do registro de imóveis. Deve requerer ao registrador a emissão da certidão e o registrador, após consultar o seu acervo, emitirá a certidão do ato que se encontra lavrado no seu ofício. Algumas normas tentam excepcionar a publicidade formal indireta, como é o caso da atual Lei do Parcelamento do Solo Urbano205, que prevê a possibilidade de qualquer pessoa examinar os documentos do procedimento de loteamento arquivados em pasta própria no registro de imóveis. Neste caso, estamos diante de uma publicidade direta.




  Quanto à publicidade material, ela está relacionada com os efeitos jurídicos do registro, que podem ser declarativos ou constitutivos. O efeito mínimo alcançado é o declarativo206, ou seja, efeitos erga omnes, mas a lei prevê as hipóteses de efeito constitutivo, quando o direito obrigacional207 alcança o status de direito real. Estudaremos com maior profundidade os efeitos declaratório e constitutivo quando abordarmos o princípio da inscrição208, pois nos parece mais adequado enquadrá-los como efeitos do registro, e não como efeitos da publicidade.




  2.5 Princípio da unitariedade ou unicidade matricial




  O princípio da unitariedade é a norma abstrata que iluminará o caminho do Livro 2 – Registro Geral, onde serão realizados todos os registros e averbações que a lei permite209. Já a matrícula é a descrição do imóvel, que vai inaugurar cada ficha210 do Livro 2, com número próprio.




  O princípio da unitariedade da matrícula ou da unicidade matricial estabelece que cada imóvel deve ter uma matrícula, bem como cada matrícula deve ter um imóvel211. No registro de imóveis, o controle da propriedade privada ocorre pela descrição do imóvel, que é o centro do sistema. Cada imóvel terá uma matrícula própria212 e, nesta matrícula, serão narrados todos os atos importantes que lhe digam respeito, produzindo efeitos perante toda sociedade.




  O imóvel matriculado será o espelho, a imagem do imóvel natural, descrevendo seu aspecto corpóreo e jurídico. Imóvel uno, matrícula una213. Aqui o princípio da unitariedade da matrícula ou unicidade registral. Em capítulo próprio trataremos detalhadamente da matrícula.




  Assim, o Livro 2 é inaugurado pela matrícula (descrição do imóvel e proprietários), e depois recebe as averbações e os registros em ordem cronológica. A matrícula, por sua vez, deve conter apenas um imóvel, respeitando a unicidade.




  2.6 Princípio da rogação




  A rogação é o pedido que o interessado faz ao registrador para que inscreva nos seus livros determinado ato, produzindo os efeitos correspondentes. Rogar (do latim rogo, rogare)214 é pedir com insistência, suplicar, pedir por favor. A rogação registral também recebe o nome de princípio instância, que corresponde ao pedido insistente, forte, assíduo, ou princípio da reserva de iniciativa, pois compete ao interessado requerer o ato. Portanto, o processo de registro inicia com um pedido do interessado, com voluntariedade, apesar de o artigo 169 da Lei nº 6.015/73 dizer que são obrigatórios os atos de registro e averbação enumerados no artigo 167.




  A Lei de Registros Públicos trata da rogação na sua parte geral (artigo 13), permitindo o requerimento escrito ou verbal dos interessados, mas, no capítulo que trata do registro de imóveis, a norma permite que qualquer pessoa provoque o registro ou averbação (artigo 217). Além de escrito ou verbal, o requerimento também pode ser tácito215, quando a pessoa apenas apresenta o título inscritível ao registrador, o que torna implícito o pedido216. Vejamos os dispositivos da Lei de Registros217:




  Artigo 13. Salvo as anotações e as averbações obrigatórias, os atos de registro serão praticados:




  I- Por ordem judicial




  II- a requerimento verbal ou escrito dos interessados




  III- a requerimento do ministério público




  Artigo 217. O registro e a averbação poderão ser provocados por qualquer pessoa, incumbindo-lhe as despesas respectivas.




  Apesar de aparentemente conflitantes, ao mencionar que os registros e averbações são obrigatórios, podendo ser requeridos pelos interessados, mas provocados por qualquer pessoa, o que se busca é a legitimidade de quem está no título, e não quem apresenta o título. O que a lei permite é que qualquer pessoa possa levar o título a registro218, mas não é qualquer pessoa que pode figurar no título219. Em alguns casos específicos, a lei exige requerimento escrito, com firma reconhecida do interessado, para que seja realizada a averbação (artigo 246, § 1º, da Lei nº 6.015/73), senão vejamos:




  Artigo 246. 




  § 1º. As averbações a que se referem os itens 4 e 5 do inciso II do artigo 167 serão feitas a requerimento dos interessados, com firma reconhecida, instruído com documento dos interessados, com firma reconhecida, instruído com documento comprobatório pela autoridade competente. A alteração do nome só poderá ser averbada quando devidamente comprovada por certidão do Registro Civil.




  Artigo 167.




  II- a averbação




  4) a mudança de denominação e de numeração de prédios, da edificação, da reconstrução, da demolição, do desmembramento e do loteamento de imóveis;




  5) da alteração de nome por casamento ou desquite, ou ainda, de outras circunstâncias que, de qualquer modo, tenham influência no registro ou nas pessoas nele interessadas;




  Walter Ceneviva220 entende que a expressão “qualquer pessoa” é inequívoca, não podendo o oficial questionar, nem mesmo a capacidade do apresentante do título. Com maior cautela, Martin Woff221 ressalta que basta a simples apresentação de documentos a registro para que o registrador esteja obrigado ao protocolo, sem prejuízo de que, posteriormente, na qualificação, defira ou não o registro.




  Dessa forma, qualquer pessoa poderá apresentar ao registro um título, que será protocolado, mas o pedido somente será deferido pelo registrador se a pessoa que consta no título for realmente interessada no ato. Não sendo interessado, o registrador emitirá nota devolutiva, para que seja sanado o vício, mantendo o número de protocolo e a prioridade, pelo prazo legal.




  Em determinados casos, como exceção ao sistema, a lei permite que o registrador proceda de ofício, realizando um ato em seus livros, quebrando a regra da provocação. É o caso da retificação prevista no artigo 213, inciso I, da Lei nº 6.015/73, bem como os casos de abertura de matrícula quando do primeiro registro de imóvel ainda objeto de transcrição, averbação de encerramento de matrícula quando o imóvel é desmembrado em outros tantos, casos de abertura de novas matrículas em procedimento especial de loteamento, hipóteses específicas de suscitação de dúvida, transporte de ônus quando da abertura de matrícula222, entre outros. Em todos os casos, deve haver uma norma expressa autorizando o oficial proceder de ofício.




  Ponto polêmico refere-se ao cancelamento de ofício das hipotecas convencionais registradas há mais de 30 anos223, chamadas de peremptas. O artigo 1.485 do Código Civil224 determina que após este prazo surge a necessidade de novo título e novo registro, o qual é corroborado pelo artigo 238 da Lei nº 6.015/73. Assim, após 30 anos a hipoteca está extinta, o crédito persiste sem a garantia, mas o registro ainda está na matrícula. A dúvida é se o registrador pode cancelar de ofício a referida hipoteca, ou pode aceitar simples requerimento do devedor, sem consentimento do credor, ou depende de autorização judicial.




  Afrânio de Carvalho225, citando Pontes de Miranda, lembra que é essencial a necessidade de autorização legal para o registrador promover a baixa. Sem que a lei permita o ato de ofício, não pode o registrador fazê-lo, sob pena de responsabilidade civil e administrativa. Recentemente, alguns Códigos de Normas e as Consolidações Normativas dos Estados vêm permitindo requerimento unilateral do devedor solicitando a baixa da hipoteca perempta, em alguns casos apresentando certidão negativa judicial que demonstre não existir processo entre credor e devedor.




  2.7 Princípio o tempo rege o ato (tempus regit actum)





  Como já estudado, no Brasil, o sistema de transmissão de propriedade inter vivos ocorre pelo sistema título e modo (registro). O título requer na sua formação226o respeito aos elementos de validade227, previstos no artigo 104 do Código Civil, além dos elementos próprios de cada negócio jurídico. Todavia, é com o registro que surgem os efeitos esperados do negócio jurídico. Pontes de Miranda228 ilumina:




  A transcrição é que dá eficácia ao negócio jurídico do acordo de transferência. O acordo de transferência sem a transcrição não tem eficácia real. Enquanto não se procede à transcrição, o acordo de transferência, negócio jurídico de direito das coisas, pode ser desfeito pela vontade das partes;
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